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Au=área útil, determinada nos termos do RGEU,
quer para a parte habitacional, quer para a não
habitacional, excluindo a área das garagens
quando estas estejam incluídas nos fogos;

Pc=preço da habitação por metro quadrado de
área útil (a determinar nos termos do n.o 1.o
da presente portaria);

Vt=determinável nos termos da alínea b) do n.o 2
do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 141/88.

Em 8 de Fevereiro de 2000.

O Ministro do Equipamento Social, Jorge Paulo Saca-
dura Almeida Coelho. — O Ministro do Trabalho e da
Solidariedade, Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

QUADRO ANEXO

Zonas do País a que se refere o n.o 1.o

Zona I — municípios sede de distrito e municípios de
Almada, Amadora, Barreiro, Cascais, Gondomar,
Loures, Maia, Matosinhos, Moita, Montijo, Odivelas,
Oeiras, Póvoa de Varzim, Seixal, Sintra, Valongo,
Vila do Conde, Vila Franca de Xira e Vila Nova
de Gaia.

Zona II — municípios de Abrantes, Albufeira, Alen-
quer, Caldas da Rainha, Chaves, Covilhã, Elvas,
Entroncamento, Espinho, Estremoz, Figueira da Foz,
Guimarães, Ílhavo, Lagos, Loulé, Olhão, Palmela,
Peniche, Peso da Régua, Portimão, São João da
Madeira, Santiago do Cacém, Sesimbra, Silves, Sines,
Tomar, Torres Novas, Torres Vedras, Vila Real de
Santo António e Vizela.

Zona III — restantes municípios do continente.

MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DO AMBIENTE
E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Portaria n.o 107/2000

de 25 de Fevereiro

Considerando que o regime geral de revelação e apro-
veitamento dos recursos geológicos instituído pelo
Decreto-Lei n.o 90/90, de 16 de Março, estabelece o
princípio de que nos casos de exploração de recursos
hidrominerais deverá ser fixado, com fundamento em
estudo hidrogeológico, um perímetro de protecção para
garantir a disponibilidade e características da água, bem
como condições para uma boa exploração;

Considerando que o perímetro de protecção abrange
três zonas, imediata, intermédia e alargada, em relação
às quais os artigos 42.o, 43.o e 44.o do citado Decreto-Lei
n.o 90/90, de 16 de Março, estabelecem e permitem esta-
belecer proibições ou condicionantes ao exercício de
certas actividades;

Considerando que a sociedade ONIÁGUAS —
Empresa de Águas Mineromedicinais de Mação, S. A.,
titular do contrato de exploração da água mineral
n.o HM-27, denominada «Ladeira de Envendos», sita
na freguesia de Envendos, concelho de Mação, distrito
de Santarém, veio propor, ao abrigo do artigo 27.o do

Decreto-Lei n.o 86/90, de 16 de Março, a delimitação
do referido perímetro de protecção, apresentando para
o efeito uma proposta fundamentada em estudo hidro-
geológico e contendo uma planta topográfica com a indi-
cação das zonas imediata, intermédia e alargada;

Considerando que tal proposta foi aprovada nos ter-
mos do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 86/90,
de 16 de Março:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia
e do Ambiente e do Ordenamento do Território, ao
abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 86/90, de 16 de Março, que, para efeitos
do disposto nos artigos 42.o, 43.o e 44.o do Decreto-Lei
n.o 90/90, de 16 de Março, seja fixado o perímetro
de protecção da água mineral natural a que corres-
ponde o n.o HM-27 de cadastro e a denominação
«Ladeira de Envendos», cujas zonas e respectivos
limites se indicam, em coordenadas rectangulares pla-
nas, no sistema Hayford-Gauss, referidas no ponto
central:

Zona imediata: definida pelo polígono LMNO,
cujos vértices têm as seguintes coordenadas:

Vértices
Distância

à meridiana
(metros)

Distância
à perpendicular

(metros)

L . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . + 23 454 – 6 512
M . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . + 23 320 – 6 465
N . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . + 23 335 – 6 420
O . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . + 23 463 – 6 466

Zona intermédia: definida pelo polígono CDHI,
cujos vértices têm as seguintes coordenadas:

Vértices
Distância

à meridiana
(metros)

Distância
à perpendicular

(metros)

C . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . + 23 464 – 5 732
D . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . + 24 000 – 6 000
H . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . + 23 500 – 7 000
I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . + 22 964 – 6 732

Zona alargada: definida pelo polígono ABCDEFG-
HIJ, cujos vértices têm as seguintes coordenadas:

Vértices
Distância

à meridiana
(metros)

Distância
à perpendicular

(metros)

A . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . + 21 409 – 3 931
B . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . + 22 905 – 5 553
C . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . + 23 464 – 5 732
D . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . + 24 000 – 6 000
E . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . + 25 733 – 8 643
F . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . + 25 461 – 9 165
G . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . + 24 585 – 8 623
H . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . + 23 500 – 7 000
I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . + 22 964 – 6 732
J . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . + 21 072 – 5 038

Em 4 de Fevereiro de 2000.

O Ministro da Economia, Joaquim Augusto Nunes
Pina Moura. — O Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.
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MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA, DO DESEN-
VOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS E DO
AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRI-
TÓRIO.

Portaria n.o 108/2000
de 25 de Fevereiro

O Regulamento (CE) n.o 1257/1999, de 17 de Maio,
relativo ao desenvolvimento rural, revoga, nomeada-
mente, o Regulamento (CEE) n.o 2078/92, de 30 de
Junho, relativo a métodos de produção agrícola com-
patíveis com as exigências de protecção do ambiente
e à preservação do espaço natural, pelo que cessa a
possibilidade de apresentação de candidaturas ao abrigo
deste regulamento.

Contudo, o citado regulamento prevê a continuidade
dos instrumentos agro-ambientais destinados a apoiar
o desenvolvimento sustentável das zonas rurais.

Nesta conformidade, tendo em conta eventuais atra-
sos na aplicação do novo quadro de política de desen-
volvimento rural e com o objectivo de não prejudicar
os agricultores beneficiários daquelas medidas, estabe-
lece-se que os contratos de atribuição de ajudas cele-
brados ao abrigo do Regulamento de Aplicação do
Regime de Ajudas às Medidas Agro-Ambientais, apro-
vado pela Portaria n.o 85/98, de 19 de Fevereiro, e do
Programa Zonal de Castro Verde cujo termo ocorra
em 1999 possam ser prorrogados por mais um ano.

Assim:
Ao abrigo do n.o 2 do artigo 10.o do Decreto-Lei

n.o 31/94, de 5 de Fevereiro, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 351/97, de 5 de Dezembro:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas e do Ambiente
e do Ordenamento do Território, o seguinte:

1.o Não são admitidas novas candidaturas às ajudas
previstas no Regulamento de Aplicação do Regime de
Ajudas às Medidas Agro-Ambientais, aprovado pela
Portaria n.o 85/98, de 19 de Fevereiro, e na Portaria
n.o 346/98, de 5 de Junho.

2.o Os contratos de atribuição de ajudas às medidas
agro-ambientais instituídas pelo Regulamento (CEE)
n.o 2078/92 cujo termo ocorra em 1999, com excepção
dos contratos celebrados ao abrigo da Portaria
n.o 693/94, de 23 de Julho, podem ser prorrogados por
mais um ano.

3.o Os artigos 39.o, 41.o e 43.o do Regulamento de
Aplicação do Regime de Ajudas às Medidas Agro-Am-
bientais, aprovado pela Portaria n.o 85/98, de 19 de Feve-
reiro, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 39.o

Confirmação ou rectificação das declarações

Em cada um dos anos seguintes ao da formalização
da candidatura, o beneficiário deve confirmar ou rec-
tificar as declarações constantes do formulário de
inscrição.

Artigo 41.o

Modificação por acordo

1 — Os contratos já celebrados podem ser modifi-
cados, sem devolução de ajudas, nos seguintes casos:

a) Arborização de parte da área objecto das pre-
sentes ajudas ao abrigo do Regulamento (CEE)
n.o 2080/92, do Conselho, de 30 de Junho;

b) Sujeição da exploração a emparcelamento, ou
intervenções públicas de ordenamento fundiário
similares, nos termos dos Decretos-Leis
n.os 384/88, de 25 de Outubro, e 103/90, de 22
de Março.

2 — No caso referido na alínea a) do número anterior,
a modificação apenas é autorizada quando implique
reconhecidas vantagens ambientais.

3 — O reconhecimento das vantagens ambientais
mencionadas no número anterior compete ao Instituto
da Conservação da Natureza.

Artigo 43.o

Revogação por acordo

1 — Os contratos já celebrados podem ser revogados
por acordo, sem devolução das ajudas, nos seguintes
casos:

a) Cessação da actividade agrícola ao abrigo do
Regulamento (CEE) n.o 2079/92, desde que
tenham três ou mais anos de vigência e não se
mostre possível a cessão da posição contratual
do beneficiário;

b) Sujeição da exploração a emparcelamento, ou
intervenções públicas de ordenamento fundiário
similares, nos termos dos Decretos-Leis
n.os 384/88, de 25 de Outubro, e 103/90, de 22


